
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ

CONTRATO Nº SEI-42/2023

Pregão Eletrônico nº 010/2023
Processo SEI nº 23.6.000004985-2

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL
DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ
E A EMPRESA COLDAR ENGENHARIA
LTDA.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ - CREMEC, autarquia
federal instituída pela Lei Federal nº 3.268/57, inscrito no CNPJ sob nº
10.491.017/0001-42, com sede na Av. Antônio Sales, 485, Joaquim Távora, Fortaleza
- CE, CEP 60.135-101, neste ato representado por seu Presidente, Dr. Helvécio Neves
Feitosa, CRM-CE 3754, de agora em diante denominado simplesmente de
CONTRATANTE, e a empresa COLDAR ENGENHARIA LTDA , inscrito(a) no CNPJ sob
o nº 09.218.036/0001-10, sediado(a) na Rua José Avelino, 532 A, Centro, Fortaleza,
Ceará, CEP 60.060-360, neste ato representada por DANIELLE SILVA PEIXOTO ,
doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-
23.6.000004985-2 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 10/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. 1.1.    O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços
comuns de manutenção preventiva, preditiva e corretiva do Sistema de
Climatização, instalados na Sede deste Conselho Regional de Medicina do
Estado do Ceará – CREMEC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
Edital e demais anexos, bem como proposta da CONTRATADA vencedora, todas
partes integrantes do processo de contratação e vinculantes, independentemente de
transcrição.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND.
MED. QTDA VLR

MENSAL VALOR ANUAL
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1

AR
CONDICIONADO
– MANUTENÇÃO
DE SISTEMA
CENTRAL

SEDE DE
FORTALEZA – AV.
ANTÔNIO SALES,
Nº 485, JOAQUIM
TÁVORA,
FORTALEZA/CE,
CEP
60.135-101
 

22454 Unidade    106 R$
5.500,00 R$ 66.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b)O Edital de Licitação;
c) A Proposta do Contratado;
d)Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
assinatura do instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de
prestação dos serviços tem natureza continuada;
b)Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;
d)Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse
na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA

 
3.1.1. A manutenção preventiva deverá acontecer mensalmente e obedecer
ao Plano de Manutenção Preventiva do CREMEC, observando a programação
a ser estabelecida pelo fiscal do contrato, constando o horário de atendimento e a
quantidade de máquinas por dia a serem manutenidas, cujo objetivo é de não
interromper ou prejudicar as atividades do CREMEC, mormente as de caráter fim.
3.1.2. Os serviços de manutenção preventiva deverão ocorrer
independentemente de ter havido ou não manutenção corretiva no período e
consistirá na execução de regulagens e ajustes mecânicos ou eletrônicos,
lubrificações e serviços de limpeza necessários para garantir o funcionamento
ideal dos aparelhos, evitando sua paralisação por defeitos. Consiste também na
limpeza dos filtros de ar, das unidades condensadoras com produtos específicos,
para prevenir a proliferação de fungos e bactérias nocivas à saúde.
3.1.3. A manutenção preventiva compreende, no mínimo, o desempenho
dos seguintes procedimentos.
3.1.4. Emissão de relatório técnico detalhado sobre as condições de cada
máquina manutenida;
3.1.5. Medir a tensão e corrente elétrica;
3.1.6. Verificar periodicamente as condições físicas dos filtros e mantê-los
em condições de operação;
3.1.7. Promover a sua substituição quando necessária, sem ônus para a
Administração;
3.1.8. Limpeza geral dos equipamentos e casas de máquinas, mensalmente;
3.1.9. Limpar o sistema de drenagem;
3.1.10. Limpar as serpentinas e bandejas de condensado;
3.1.11. Verificar o funcionamento dos controles, dos termostatos, da
ventilação, da partida, dos registros, válvulas de serviços e acessórios;
3.1.12. Verificar o estado dos filtros secador e de sucção;
3.1.13. Verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos, dutos e rede
hidráulica;
3.1.14. Verificar a existência de vazamentos de gás refrigerante e tomar as
medidas corretas para sanar o problema;
3.1.15. Verificar o nivelamento do aparelho;
3.1.16. Verificar o gás refrigerante e fornecer a carga de gás, caso
necessário, sem ônus para a Administração contratante;
3.1.17. Verificar a atuação e ajuste de ruídos, vibrações anormais,
vazamentos e isolamentos, com as correções necessárias ao perfeito
funcionamento do aparelho;
3.1.18. Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;
3.1.19. Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do filtro;
3.1.20. Verificar o estado geral do condicionador;
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3.1.21. Verificação da existência de focos de corrosão nos equipamentos,
acessórios, grelhas, difusores, painéis elétricos e rede hidráulica.

3.2.  MANUTENÇÃO CORRETIVA
3.2.1. Consiste no atendimento às solicitações da Administração
Contratante, quantas vezes forem necessárias, sem qualquer ônus adicional,
sempre que houver paralisação do equipamento ou quando for detectada a
necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a correção de defeitos
que venham a prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos.
3.2.2. Os serviços serão executados no local onde os equipamentos
encontrarem-se instalados, exceto nos casos em que, em função da natureza do
defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo à oficina da Contratada,
quando será necessária autorização da Contratante, por escrito, sem que o
deslocamento incorra em qualquer ônus para a Contratante.
3.2.3. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos ou componentes
dos sistemas para conserto na oficina da Contratada, esta deverá substituí-lo
provisoriamente por outro de sua propriedade, com as mesmas características,
sem ônus para a Contratante.

3.3. INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
3.3.1. Em 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

3.4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
3.4.4. Os serviços da Contratada referem-se à manutenção preventiva e
corretiva.

3.4.5. Os serviços de manutenção deverão ser mensais ou de forma
emergencial, quando requerido pela Administração Contratante, abrangendo todos
os serviços necessários para a perfeita manutenção dos equipamentos, mediante
ações e inspeções regulares para ligamento, desligamento, acompanhamento,
lubrificação, limpeza, ajustes, reaperto e teste dos componentes das instalações
mencionadas, conforme relação dos equipamentos, já existentes e em
funcionamento, e dos serviços discriminados nos tópicos específicos destes autos,
através de profissionais devidamente qualificados para cada função a
desempenhar.

3.4.6. Os técnicos deverão ser supervisionados por engenheiro mecânico com
experiência comprovada na manutenção de máquinas Multi V LG do tipo VRF
(Variable Refrigerant Flow), compressores e demais máquinas especificadas,
devidamente registrado no CREA/CE – Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Ceará.

3.4.7. Todos os serviços de manutenção preventiva ou corretiva deverão ser
executados de modo a não comprometer a climatização do espaço. Serviços que
comprometam o funcionamento dos sistemas deverão ser executados fora do
horário de funcionamento do local, com o aval da fiscalização do contrato.

3.4.8. Sempre que necessário, a contratada deverá aumentar seu efetivo de
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funcionários ou a qualificação dos mesmos para sanar eventuais problemas,
inclusive com a presença de engenheiro mecânico da Contratada.

3.4.9. A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais
adequados e condizentes com a boa técnica, bem como ser executado em
conformidade com as determinações das normas da ANVISA, ABNT e dispositivos
previstos em leis específicas, através de técnicos habilitados em contingente
suficiente ao atendimento da demanda com a utilização de ferramentas e
equipamentos apropriados, de acordo com as recomendações do fabricante, de
modo a garantir a conservação da vida útil dos equipamentos e o seu perfeito
funcionamento.

3.4.10. A empresa Contratada deverá disponibilizar, para fins de fiscalização
contratual, números de telefone para contato, em situações normais e de urgência.

3.4.11. O prazo de atendimento máximo para as situações de urgência deverá
ser de 3 (três) horas a contar do primeiro contato telefônico, incluindo finais de
semana, feriados e períodos noturnos, explicitando-se que, qualquer ocorrência no
sistema de ar condicionado central que afete total ou parcialmente seu perfeito
funcionamento, caracteriza situação de emergência que permite à Contratante
solicitar a qualquer hora o atendimento.

3.4.12. Qualquer impedimento deve ser informado prontamente em meios
oficiais ao Setor de Manutenção do CREMEC.

3.4.13.  A contratada deverá atender aos chamados de manutenção corretiva
no prazo máximo de 4 (quatro) horas.

3.4.14. A contratada deverá programar a execução do serviço contratado que
eventualmente implicar em interferência nas atividades do órgão, como desconforto
climático devido ao calor provocado por desligamento dos aparelhos, barulho,
poeira, evacuação parcial ou total de servidores, empregados cedidos de outros
órgãos e terceirizados, preferencialmente, em horários fora do horário comercial,
em horário extraordinário, inclusive à noite, ou em sábados, domingos ou feriados,
sem ônus para o CREMEC.

3.4.15.  A Contratada é responsável pelo fornecimento e substituição de todos
os materiais necessários para a manutenção do perfeito funcionamento dos
equipamentos, sempre que se fizer necessário.

3.4.16. Entende-se por materiais necessários todo o material de consumo de
uso cotidiano, previsto ou previsível, necessário ao bom funcionamento dos
equipamentos, como por exemplo material de limpeza e lubrificação, estopa, graxa,
tinta, lixa, isolamento em borracha elastométrica para refrigeração e drenagem,
óleo para compressor LG, Midea, Electrolux, gás ecológico R410A, etc.

3.4.17. Os materiais descritos no item anterior e outros com equivalência ou
similitude de funções devem ser fornecidos pela empresa Contratada sem qualquer
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custo adicional ao CREMEC, uma vez que tal valor deve estar incluído no custo da
manutenção.

3.4.18. A substituição das peças também deve-se dar de acordo com as
orientações técnicas, sem qualquer custo adicional para o CREMEC, posto que seu
valor deve estar incluído no valor a ser pago pelos serviços de manutenção.

3.4.19. Entende-se por peças todas aquelas que devem ser trocadas nas
manutenções preventivas, já previstas, em decorrência do seu desgaste natural ou
diante de recomendação de troca disposta no manual técnico do fabricante dos
equipamentos, como, por exemplo, rolamentos, correias, bombas d’água, polias,
capacitores de partida, micromotores Sweep, filtros de ar, sensores de temperatura
e pressão, termômetros, termostatos, pressostatos, válvulas de expansão e
solenóide e demais itens de mesma similaridade.

3.4.20. Entende-se por peças que devam ser trocadas por defeito, força maior
ou caso fortuito, e/ou cujos calores sejam significativos, como, por exemplo, placa
de controle, compressores, motores, turbinas, unidades
condensadoras/evaporadoras, etc.

3.4.21. Todos os casos de manutenção corretiva que não puderem ser
solucionados no mesmo dia deverão ser registrados pela Contratada em livro de
ocorrências que estará à disposição do gestor do contrato, sendo os casos mais
relevantes comunicados pessoalmente ao gestor do contrato.

3.4.22. A Contratada deverá disponibilizar ao Contratante arquivo com a ficha
individual de cada equipamento atendido por este Termo, contendo, no mínimo, as
seguintes informações:

3.4.23. Modelo, capacidade de refrigeração e fabricante (marca);
3.4.24. Número de patrimônio e número de série;
3.4.25. Localização;
3.4.26. Data das manutenções preventivas e corretivas realizadas;
3.4.27. Identificação do funcionário responsável pela manutenção.

3.4.28. Nos casos de manutenção corretiva com substituição de peças,
equipamentos ou acessórios, o prazo para normalização do sistema será de, no
máximo, 3 (três) dias úteis. Quando houver necessidade de prazo maior para
execução dos serviços, a Contratada deverá formalizar comunicação ao
Contratante, justificando e propondo novo prazo, o qual será avaliado pela
Administração.

3.4.29. Os materiais empregados e a execução dos serviços deverão obedecer
rigorosamente ao seguinte:

3.4.30. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente
documento;

3.4.31. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao
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emprego, uso, transporte e armazenagem do produto;

3.4.32. Às normas mais recentes da ABNT – Associação Brasileira de Normas
Técnicas e do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, em especial as seguintes:
(i) NBR 5.410 – instalações elétricas de baixa tensão; (ii) NBR 6.401 – instalações
centrais de ar condicionado para conforto, ABNT, publicações da ASHRAE (American
Society of Heating Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems
Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor’s National
Association) e ao dispositivo regulamentador do Ministério da Saúde; (iii) NBR
10.131 – bombas hidráulicas de fluxo;

3.4.33. Às recomendações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA/MS exaradas na Portaria MS nº 3.523/1998 e Resolução ANVISA nº 9/2003 e
outras regulamentações vigentes sobre o mesmo assunto;

3.4.34. Às disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes;
3.4.35. Aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e
esgoto;
3.4.36. Às normas técnicas específicas, se houver;

3.4.37. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou
para melhor complementar os temas previstos por essas;

3.4.38. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as
seguintes: (i) NR-6 – equipamentos de proteção individual (EPI); (ii) NR-10 –
segurança em instalações e serviços em eletricidades; (iii) NR-18 – condições e
meio ambiente de trabalho na indústria da construção;

3.4.39. Resolução CONFEA nº 1.025/2009 – ART.
3.4.39.1. Lei nº 13.589/2018.

3.4.40. A contratada disponibilizará, durante os 30 (trinta) dias iniciais do
contrato, um engenheiro mecânico e um técnico, ambos com experiência e
habilitação comprovadas, para trabalhar em sistema VRF, e também 2 (dois)
auxiliares de manutenção, objetivando deixar em perfeito estado de funcionamento
o sistema de centrais de ar condicionado do órgão, sem ônus para a contratante.

3.4.41. Durante toda a vigência contratual, deve permanecer um técnico com
experiência e habilitação comprovadas em sistemas VRF à disposição nas
dependências da contratante, durante horário normal de expediente (segunda a
sexta-feira, de 8 às 12h e 13 às 17h), a fim de atender às requisições de
manutenção emergencial ou corretiva e outras relacionadas ao funcionamento das
máquinas de ar condicionado.

3.5. DAS SUBSTITUIÇÕES DE PEÇAS
 

3.5.1. Para cada reparo necessário que demande substituição de peças, a
Contratada deverá fornecer relatório descritivo do serviço a ser realizado,
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discriminando as peças e/ou componentes a serem substituídos.
3.5.2. As peças danificadas deverão ser substituídas por outras novas e
originais adquiridas pelo Contratante.
3.5.3. A reposição de peças será sem ônus para a Contratada e será feita
mediante necessidade ou requisição da Contratante.
3.5.4. Constatada a necessidade de reposição de peças, a Contratada
deverá apresentar 3 (três) orçamentos prévios, que serão submetidos à
verificação de que os preços constantes dos mesmos são compatíveis com os
praticados no mercado.
3.5.5. Os orçamentos prévios deverão constar as especificações das peças a
serem repostas, de forma detalhada.
3.5.6. A Contratante, após os procedimentos descritos no item anterior, fará
a compra das peças para reposição pelo menor preço obtido nos orçamentos
apresentados pela Contratada.
3.5.7. Na substituição acima referida, não deverá ser cobrado o valor
correspondente à mão de obra, uma vez que a mesma já se encontra incluída no
valor proposto para a manutenção preventiva e corretiva.
3.5.8. No vaso de substituição de peças numa eventual manutenção
corretiva, toda e qualquer manutenção será realizada no local em que se
encontra o equipamento, esperando assim a peça de reposição.
3.5.9. Todas as peças, quando da sua substituição, deverão ser entregues à
Contratante, após o conserto do equipamento.

 
3.6. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO
3.6.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:
3.6.2.  Sede do CREMEC em Fortaleza: Av. Antônio Sales, nº 485, Joaquim
Távora, Fortaleza/CE, CEP 60.135-101;
3.6.3. Delegacia Regional do Cariri em Juazeiro do Norte: Rua Catulo da Paixão
Cearense, nº 175, 20º andar, sala 2002, Triângulo, Juazeiro do Norte/CE, CEP
63.041-162;
3.6.4. Delegacia Regional Norte em Sobral: Rua Oriano Mendes, nº 113, Centro,
Sobral/CE, CEP 62.010-370.Os serviços serão prestados nos horários descritos nos
itens acima, conforme a complexidade do serviço a ser executado e a demanda do
órgão.

 
3.7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO

3.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 
3.8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
3.8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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3.8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.
3.8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

3.9. PREPOSTO

3.9.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres
em relação à execução do objeto contratado.

3.9.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a
indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 
3.10. FISCALIZAÇÃO

3.10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, caput).

 
3.11. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

3.11.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);

3.11.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

3.11.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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3.11.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

3.11.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

3.11.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

 
3.12. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

3.12.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

3.12.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 
3.13. GESTOR DO CONTRATO

3.13.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

3.13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

3.13.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
III).
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3.13.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

3.13.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

3.13.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

3.13.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 5.500,00 (cinco mil e
quinhentos reais), perfazendo o valor total de R$ 66.000,00 (sessenta e seis
mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. Será efetuado o pagamento no prazo máximo de até 10 (dez) dias,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme procedimentos que
passam a ser expostos a seguir.

 
6.2. DO RECEBIMENTO

6.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez)
dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (art.
140, I, “a”, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 22, X, e 23, X, do Decreto nº
11.246/2022).

6.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
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comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. (art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.2.0.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último;
6.2.0.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.2.0.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021).
6.2.0.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
6.2.0.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.2.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
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e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

6.2.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).
6.2.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.2.2.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.2.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização.
6.2.2.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.2.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.2.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

6.2.5.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

6.3. LIQUIDAÇÃO

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

6.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

6.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como
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6.3.3.1. o prazo de validade;
6.3.3.2. a data da emissão;
6.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.3.3.5. o valor a pagar; e
6.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.3.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

6.3.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.3.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.3.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

6.4. PRAZO DE PAGAMENTO

6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
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termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de
correção monetária.
6.5. ​​​​​​​FORMA DE PAGAMENTO

6.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta-corrente, indicados pelo contratado.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
6.6. ​​​​​​​CESSÃO DE CRÉDITO

6.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

6.6.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias não são permitidas na presente
contratação.

6.6.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

6.6.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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6.6.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas
e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE
JULHO DE 2020 e Anexos)

6.6.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que
continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, apresentado em 23/10/2023.
7.2. Após o interregno de um ano, mediante análise da situação fática, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência, Edital e seus anexos;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
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obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato, Termo de Referência e no Edital e seus anexos;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital,
Termo de Referência e eventuais anexos, independente de transcrição, e as
constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato.
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
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legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
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perigoso ou insalubre;
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. 116);
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021;
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência no(s) seguinte(s)
local(is):
9.23.1. Sede de Fortaleza: Av. Antônio Sales, nº 485, Joaquim Távora,
Fortaleza/CE, CEP 60.135- 101.
9.23.2. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, em razão da
natureza da prestação dos serviços.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
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agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
15 (quinze) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a
“h” dos subitem anterior, de 20% a 30% do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista
na alínea “c” do subitem anterior, de 15% a 25%  do valor do
Contrato.
(4)    Para infração descrita na alínea “b” do subitem anterior, a
multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.
(5)    Para infrações descritas na alínea “d” do subitem anterior, a
multa será de 5% a 15% do valor do Contrato.
(6)    Para a infração descrita na alínea “a” do subitem anterior, a
multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei
nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,

Contrato 42 (0550324)         SEI 23.6.000004985-2 / pg. 20

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
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com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.4. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.3. Indenizações e multas.
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Órgão, a cargo da dotação
orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.39, conforme especificações abaixo:

Nº Nota de

Empenho
Data de
Emissão Valor (R$) Elemento de Despesa (ED)

279/2023 2011/2023 66.000,00
012 - MANUTENÇÃO E

CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS

13.2.    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação do Orçamento Anual respectivo e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Contrato 42 (0550324)         SEI 23.6.000004985-2 / pg. 22

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Fortaleza, Seção Judiciária do
Ceará, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

 

_________________________________________________

Representante legal do CONTRATANTE

 

_______________________________________________

Representante legal do CONTRATADO

Documento assinado eletronicamente por Danielle Silva Peixoto, Usuário
Externo, em 19/12/2023, às 11:26, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Inês Tavares Vale e Melo,
Presidente, em 22/12/2023, às 18:06, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0550324 e o código CRC 98999B2F.
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